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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADORES : FLÁVIO DE ARAÚJO WILLEMAN - RJ102246

ANTONIO  JOAQUIM  PIRES  DE  CARVALHO  E
ALBUQUERQUE - RJ113942

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA
PROMOVIDA  PELO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  HONORÁRIOS
PERICIAIS.  ADIANTAMENTO.  RESPOSABILIDADE  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO.   JULGAMENTO  DE  MÉRITO  PELO  STF  POSTERIOR  À
PUBLICAÇÃO  DO  ACÓRDÃO  EMBARGADO.  NECESSIDADE  DE
REALINHAMENTO DA POSIÇÃO DO STJ AO ITEM 2 DO ARE 1524619
(TEMA  N.  1382/STF).  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  ACOLHIDOS,
COM EFEITOS INFRINGENTES.

1. Na hipótese dos autos, o acórdão embargado foi julgado na sessão
virtual de  16/4/2026 a  22/4/2026 – quando ainda não havia sido julgado o
mérito da quaestio iuris pelo STF – concluindo que “não é possível se exigir
do Ministério Público o adiantamento de honorários periciais em ações civis
públicas”  e  que  a  Fazenda  Pública  a  que  se  acha  vinculado  o  Ministério
Público deve arcar com tais despesas (por analogia à Súmula n. 232/STJ) (fls.
680/681).

2.  Todavia,  posteriormente,  em  29/4/2026, o  Tribunal  Pleno  do
Supremo Tribunal Federal julgou o mérito do Tema n. 1.382, fixando, no item
2 do ARE 1524619,  a  tese  de repercussão geral  nos seguintes  termos (fls.
691/692): "2 – Quando houver necessidade de arcar com encargos financeiros
relacionados à produção de prova pericial requerida pelo Ministério Público, o
custeio deverá ser suportado pelo órgão ministerial, mediante suas dotações
orçamentárias  próprias  (artigo  127,  parágrafo  3º,  da  Constituição  Federal),
observado o regime do artigo 91 do CPC, inclusive quanto à possibilidade de
adiantamento, havendo previsão orçamentária ou de pagamento diferido nos
termos legais.

3. Assim, a tese vinculante do Supremo Tribunal Federal, no item 2,
estabelece  a  responsabilidade  do  Ministério  Público  pelo  custeio  dos
honorários  da perícia  requerida por  ele,  observado o  art.  91 do Código de
Processo Civil.

Documento eletrônico VDA59051997 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 14/08/2026 16:33:14
Publicação no DJEN/CNJ de 18/08/2026. Código de Controle do Documento: ece1df22-f5e6-4ee0-8671-70552993a3c3



4. Diante desse quadro, mister realinhar o entendimento do acórdão
recorrido à tese do Tema n. 1.382/STF, no ponto 2, atribuindo ao Ministério
Público o custeio dos honorários da perícia por ele requerida,  observado o
art.  91 do  Código  de  Processo  Civil,  inclusive  quanto  à  possibilidade  de
adiantamento, havendo previsão orçamentária, ou de pagamento diferido nos
termos legais.

5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para
adequar o acórdão recorrido ao Tema n. 1.382/STF (ARE 1524619, item 2,
julgado em 29/4/2026), de modo a atribuir ao Ministério Público o custeio dos
honorários  da perícia  por  ele  requerida,  observado o  art.  91 do Código de
Processo Civil, inclusive quanto à possibilidade de adiantamento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
06/08/2026 a  12/08/2026, por  unanimidade,  acolher  os  embargos  de  declaração,  nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 12 de agosto de 2026.

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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4. Diante desse quadro, mister realinhar o entendimento do acórdão
recorrido à tese do Tema n. 1.382/STF, no ponto 2, atribuindo ao Ministério
Público o custeio dos honorários da perícia por ele requerida,  observado o
art.  91 do  Código  de  Processo  Civil,  inclusive  quanto  à  possibilidade  de
adiantamento, havendo previsão orçamentária, ou de pagamento diferido nos
termos legais.

5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para
adequar o acórdão recorrido ao Tema n. 1.382/STF (ARE 1524619, item 2,
julgado em 29/4/2026), de modo a atribuir ao Ministério Público o custeio dos
honorários  da perícia  por  ele  requerida,  observado o  art.  91 do Código de
Processo Civil, inclusive quanto à possibilidade de adiantamento. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  embargos  de  declaração  opostos  pelo  ESTADO  DO  RIO  DE

JANEIRO contra acórdão da Segunda Turma desta Corte, assim ementado (fls. 677/679):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
JUÍZO DE RETRATAÇÃO.  ART. 1.040,  INCISO II, DO  CPC/2015.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  INTERPOSTO  CONTRA  ACÓRDÃO  DA  SEGUNDA
TURMA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROMOVIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO.
HONORÁRIOS  PERICIAIS.  ADIANTAMENTO.  RESPONSABILIDADE  DA
FAZENDA PÚBLICA A QUE VINCULADO O PARQUET . TEMA N. 1.382/STF.
TESE DE IMPOSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
AO  PAGAMENTO  DE  DESPESAS  PROCESSUAIS  E  HONORÁRIOS  DE
SUCUMBÊNCIA.  CONFORMIDADE  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO  COM  O
ENTENDIMENTO  DA  SUPREMA  CORTE.  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  NÃO
EXERCIDO. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO. 1. Trata-se de juízo de retratação
(art. 1.040, inciso II, do  CPC/2015), em razão de devolução dos autos pela Vice-
Presidência, para exame de conformidade do acórdão proferido pela Segunda Turma
do  STJ,  no  AgInt  no  Recurso  Especial  n.  2.000.406/RJ.  2.  O  acórdão  recorrido
assentou que, em ação civil pública promovida pelo Ministério Público, não cabe
exigir  do Parquet o  adiantamento de honorários  periciais,  devendo a despesa ser
suportada pela Fazenda Pública a que esteja vinculado, por analogia à Súmula n.
232/STJ e em razão do regime especial do  art. 18 da Lei n.  7.347/1985. 3. A tese
firmada no Tema n.  1.382/STF, ao vedar  a  condenação do Ministério Público ao
pagamento de despesas processuais e honorários de sucumbência, não conflita com a
orientação do acórdão recorrido; ao revés, a reforça, por afastar a responsabilização
do Parquet por despesas processuais, como é o adiantamento de honorários periciais.
4. Mantido o acórdão recorrido.”

Sustenta a parte embargante, em síntese (fl. 689):

Todavia,  o  aresto  embargado  foi  proferido  na  sessão  virtual  de  16  a
22/04/2026 e o Supremo Tribunal Federal julgou o Tema 1.382/RG em 29/04/2026,
no sentido contrário ao fixada no aresto embargado, para entender que o Ministério
Público  não  pode  ser  condenado  a  pagar  despesas  processuais  e  honorários  de
sucumbência  quando  for  derrotado  em  ações  judiciais,  mas  deve  custear  gastos
relacionados às perícias por ele requeridas. 

Portanto, quando proferido o aresto ora embargado somente havia a decisão
que te conheceu a repercussão geral da questão relativa ao Tema 1382, mas não havia
a decisão de mérito, que somente foi proferida em 29/04/2026, no mesmo sentido da
tese do Estado defendida nesses autos. 
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No caso dos autos, como se refere a adiantamento de honorários pericíais
esses devem ser custeados pelo MPF, conforme deixa clara a notícia do julgamento
publicada no sete do STF em 29/04/2026, o inteiro teor da Tese 1362/RG/STF e as
certidões dos julgamentos que deram origem à referida tese ARE 1524619 e ACO
1560, todos abaixo transcritos:

[...]

Requer efeitos infringentes e, subsidiariamente, o prequestionamento (fl. 693).

Foi apresentada impugnação pelo Ministério Público (fl. 701-700), na qual não

houve menção ao entendimento firmado pelo STF em 29/4/2026 no ARE 1524619, Tema

n. 1382/STF.

É o relatório.

VOTO

Os  embargos  de  declaração  destinam-se  a  sanar  omissão,  contradição,

obscuridade ou erro material (art. 1.022 do Código de Processo Civil), não se prestando à

rediscussão do mérito.

Na hipótese dos autos, o acórdão embargado foi julgado na sessão virtual de

16/4/2026 a 22/4/2026 – quando ainda não havia sido julgado o mérito da quaestio

iuris  pelo  STF  –  concluindo  que  “não  é  possível  se  exigir  do  Ministério  Público  o

adiantamento de honorários periciais em ações civis públicas” e que “a Fazenda Pública a

que  se  acha  vinculado  o  Ministério  Público  arque  com tais  despesas  (por  analogia  à

Súmula n. 232/STJ)” (fls. 680/681). Consignou, ainda, que tal conclusão se encontra em

conformidade com o Tema n. 1.382/STF, então indicado no despacho devolutivo apenas

quanto à impossibilidade de condenação do Ministério Público ao pagamento de despesas

processuais e honorários de sucumbência (fls. 680/681).

Todavia, posteriormente, em 29/4/2026, o Tribunal Pleno do Supremo Tribunal

Federal  julgou  o  mérito  do  Tema  n.  1.382,  fixando  a  tese  de  repercussão  geral  nos

seguintes termos (fls. 691/692):

1  –  O Ministério  Público  é  instituição  permanente  e  essencial  à  função
jurisdicional  do  Estado,  incumbindo-lhe  a  defesa  da  ordem  jurídica,  do  regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, não sendo possível
sua condenação ao pagamento de despesas processuais e honorários de sucumbência,
sob pena de ferimento à sua independência e autonomia.

2  – Quando  houver  necessidade  de  arcar  com  encargos  financeiros
relacionados à produção de prova pericial requerida pelo Ministério Público, o
custeio  deverá  ser  suportado  pelo  órgão  ministerial,  mediante  suas  dotações
orçamentárias  próprias  (artigo  127,  parágrafo  3º,  da  Constituição  Federal),
observado o regime do artigo 91 do CPC, inclusive quanto à possibilidade de
adiantamento,  havendo previsão orçamentária ou de pagamento diferido nos
termos legais.
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Assim, a tese vinculante do Supremo Tribunal Federal, no item 2, estabelece a

responsabilidade do Ministério Público pelo custeio dos honorários da perícia requerida

por ele, observado o art. 91 do Código de Processo Civil.

Diante desse quadro, mister realinhar o entendimento do acórdão recorrido à

tese do Tema n. 1.382/STF, no ponto 2, atribuindo ao Ministério Público o custeio dos

honorários da perícia por ele requerida, observado o art. 91 do Código de Processo Civil,

inclusive quanto à possibilidade de adiantamento, havendo previsão orçamentária, ou de

pagamento diferido nos termos legais.

Ante  o  exposto,  ACOLHO  os  embargos  de  declaração,  com  efeitos

infringentes,  para  adequar  o  acórdão  ao  Tema  n.  1.382/STF  (ARE  1524619,  item

2,  julgado  em  29/4/2026),  de  modo  a  atribuir  ao  Ministério  Público  o  custeio  dos

honorários da perícia por ele requerida, observado o art. 91 do Código de Processo Civil,

inclusive quanto à possibilidade de adiantamento.

É como voto.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator dos EDcl no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADORES : FLÁVIO DE ARAÚJO WILLEMAN - RJ102246

ANTONIO JOAQUIM PIRES DE CARVALHO E ALBUQUERQUE -
RJ113942

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
SERVIÇOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADORES : FLÁVIO DE ARAÚJO WILLEMAN - RJ102246

ANTONIO JOAQUIM PIRES DE CARVALHO E ALBUQUERQUE -
RJ113942

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a  12/08/2026, por  unanimidade,  decidiu  acolher  os  embargos  de  declaração,  nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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